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A diferença entre Gênero textual e Tipologia textual é, no 
nosso entender, importante para direcionar o trabalho do professor de 
língua na leitura, compreensão e produção escrita8. O que pretende-
mos neste pequeno texto é apresentar algumas considerações sobre 
Gênero textual e Tipologia textual, usando, para isso, as considera-
ções feitas por Marcuschi (2002) e Travaglia (2007). 

Luiz Antônio Marcuschi (UFPE) defende o trabalho com tex-
tos na escola a partir da abordagem do Gênero textual9. O autor não 
demonstra favorabilidade ao trabalho com a Tipologia textual, uma 
vez que, para ele, o trabalho fica limitado, trazendo para o ensino al-
guns problemas, vez que não é possível, por exemplo, ensinar narra-
tiva em geral, porque, embora possamos classificar vários textos co-
mo sendo narrativos, eles se concretizam em formas diferentes – gê-
neros – que possuem características específicas.  

Por outro lado, autores como Luiz Carlos Travaglia (UFUber-
lândia/MG) defendem o trabalho com a Tipologia textual. Para o au-
tor, sendo os textos de diferentes tipos, eles se instauram devido à e-
xistência de diferentes modos de interação ou interlocução. Para ele, 
o trabalho com o texto e com os diferentes tipos de texto é funda-
mental para o desenvolvimento da competência comunicativa. De 
acordo com as ideias do autor, cada tipo de texto é apropriado para 
um tipo de interação específica. Deixar o aluno restrito a apenas al-

                                                 
7 Este estudo contribui com as investigações referentes às práticas de reflexão sobre a língua 
desenvolvidas pelos integrantes do Grupo de Estudos da Linguagem: análise, descrição e en-
sino (UFG/CNPq) e do grupo de pesquisa Livro Didático de Língua Portuguesa – Produção, 
Perfil e Circulação (UNICAMP/IEL/CNPq). 

8 Achamos que quando o professor não opta pelo trabalho com o gênero ou com o tipo ele a-
caba não tendo uma maneira muito clara para selecionar os textos com os quais trabalhará.  

9 Outra discussão poderia ser feita se quiséssemos tratar um pouco a diferença entre Gênero 
Textual e Gênero Discursivo. Porém, não é esse nosso interesse no momento. 
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guns tipos de texto é fazer com que ele só tenha recursos para atuar 
comunicativamente em alguns casos, tornando-se incapaz, ou pouco 
capaz, em outros. Certamente, o professor teria que fazer uma espé-
cie de levantamento de quais tipos seriam mais necessários para os 
alunos, para, a partir daí, iniciar o trabalho com esses tipos mais ne-
cessários. 

Marcuschi afirma que os livros didáticos trazem, de maneira 
equivocada, o termo tipo de texto. Na verdade, para ele, não se trata 
de tipo de texto, mas de gênero de texto. O autor diz que não é corre-
to afirmar que a carta pessoal, por exemplo, é um tipo de texto como 
fazem os livros. Ele atesta que a carta pessoal é um Gênero textual. 

O autor diz que em todos os gêneros os tipos se realizam, o-
correndo, muitas das vezes, o mesmo gênero sendo realizado em dois 
ou mais tipos. Ele apresenta uma carta pessoal10 como exemplo, e 
comenta que ela pode apresentar as tipologias descrição, injunção, 
exposição, narração e argumentação. Ele chama essa miscelânea de 
tipos presentes em um gênero de heterogeneidade tipológica. 

Travaglia (2007) fala em conjugação tipológica. Para ele, di-
ficilmente são encontrados tipos puros. Realmente é raro um tipo pu-
ro. Num texto como a bula de remédio, por exemplo, que para Fáve-
ro & Koch (1987) é um texto injuntivo, temos a presença de várias 
tipologias, como a descrição, a injunção e a predição11. Travaglia a-
firma que um texto se define como de um tipo por uma questão de 
dominância, em função do tipo de interlocução que se pretende esta-
belecer e que se estabelece, e não em função do espaço ocupado por 
um tipo na constituição desse texto. 

Quando acontece o fenômeno de um texto ter aspecto de um 
gênero, mas ter sido construído em outro, Marcuschi dá o nome de 

                                                 
10 Travaglia (2007) diz que uma carta pode ser exclusivamente descritiva, ou dissertativa, ou 
injuntiva, ou narrativa, ou argumentativa. Achamos meio difícil alguém conseguir escrever um 
texto, caracterizado como carta, apenas com descrições, ou apenas com injunções. Por outro 
lado, meio que contrariando o que acabara de afirmar, ele diz desconhecer um gênero neces-
sariamente descritivo. 

11 Termo usado pelas autoras citadas para os textos que fazem previsão, como o boletim me-
teorológico e o horóscopo. 
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intertextualidade intergêneros12. Ele explica dizendo que isso acon-
tece porque ocorreu no texto a configuração de uma estrutura inter-
gêneros de natureza altamente híbrida, sendo que um gênero assume 
a função de outro. 

Travaglia não fala em intertextualidade intergêneros, mas fa-
la de um intercâmbio de tipos. Explicando, ele afirma que um tipo 
pode ser usado no lugar de outro, criando determinados efeitos de 
sentido impossíveis, na opinião do autor, com outro dado tipo. Para 
exemplificar, ele fala de descrições e comentários dissertativos feitos 
por meio da narração. 

Resumindo esse ponto, Marcuschi traz a seguinte configura-
ção teórica: 

a) Intertextualidade intergêneros = um gênero com a função de outro 

b) Heterogeneidade tipológica = um gênero com a presença de vá-
rios tipos 

Travaglia mostra o seguinte: 

a)  Conjugação tipológica  = um texto apresenta vários tipos 

b) Intercâmbio de tipos  = um tipo usado no lugar de outro 

Aspecto interessante a se observar é que Marcuschi afirma 
que os gêneros não são entidades naturais, mas artefatos culturais 
construídos historicamente pelo ser humano. Um gênero, para ele, 
pode não ter uma determinada propriedade e ainda continuar sendo 
aquele gênero. Para exemplificar, o autor fala, mais uma vez, da car-
ta pessoal. Mesmo que o autor da carta não tenha assinado o nome 
no final, ela continuará sendo carta, graças as suas propriedades ne-
cessárias e suficientes13. Ele diz, ainda, que uma publicidade pode 
ter o formato de um poema ou de uma lista de produtos em oferta. O 
que importa é que esteja fazendo divulgação de produtos, estimulan-
do a compra por parte de clientes ou usuários daquele produto. Ou 
seja, o que importa é que a publicidade apresente tema, forma com-
posicional e estilo (BAKHTIN, 1979) característicos de um gênero 
dessa natureza. 

                                                 
12 Bakhtin ([1952-53]1979) já caracterizava esse fenômeno como hibridismo. 

13 Necessárias para a carta e suficientes para que o texto seja uma carta. 
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Para Marcuschi, Tipologia textual é um termo que deve ser 
usado para designar uma espécie de sequência teoricamente definida 
pela natureza linguística de sua composição. Em geral, os tipos tex-
tuais abrangem as categorias narração, argumentação, exposição, 
descrição e injunção (SWALES, 1990; ADAM, 1990; BRONC-
KART, 1999). Segundo ele, o termo Tipologia textual é usado “para 
designar uma espécie de sequência teoricamente definida pela natu-
reza linguística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, 
tempos verbais, relações lógicas)” (MARCUSCHI, 2002, p. 22). 

Gênero textual é definido pelo autor como uma noção vaga 
para os textos materializados, encontrados no dia-a-dia, e que apre-
sentam características sócio-comunicativas definidas pelos conteú-
dos, propriedades funcionais, estilo e composição característica. 

Travaglia define Tipologia textual como aquilo que pode ins-
taurar um modo de interação, uma maneira de interlocução, segundo 
perspectivas que podem variar. Essas perspectivas podem, segundo o 
autor, estar ligadas ao produtor do texto em relação ao objeto do di-
zer quanto ao fazer/acontecer, ou conhecer/saber, e quanto à inser-
ção destes no tempo e/ou no espaço. Pode ser possível a perspectiva 
do produtor do texto ocorrer pela imagem que o mesmo faz do recep-
tor, considerando este como alguém que concorda ou não com o que 
ele diz. Surge, assim, o discurso da transformação, quando o produ-
tor vê o receptor como alguém que não concorda com ele. Se o pro-
dutor vislumbrar o receptor como alguém que concorda com ele, 
surge o discurso da cumplicidade. Tem-se ainda, na opinião de Tra-
vaglia, uma perspectiva em que o produtor do texto faz uma anteci-
pação no dizer. Da mesma forma, é possível encontrar a perspectiva 
dada pela atitude comunicativa de comprometimento ou não. Resu-
mindo, cada uma das perspectivas apresentadas pelo autor gerará um 
tipo de texto. Assim, a primeira perspectiva faz surgir os tipos des-
crição, dissertação, injunção e narração. A segunda perspectiva faz 
com que surja o tipo argumentativo stricto sensu14 e não argumenta-
tivo stricto sensu. A perspectiva da antecipação faz surgir o tipo pre-
ditivo. A do comprometimento dá origem a textos do mundo comen-
tado (comprometimento) e do mundo narrado (não comprometimen-
                                                 
14 Segundo Travaglia (1991), texto argumentativo stricto sensu é o que faz argumentação ex-
plícita. 
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to) (WEIRINCH, 1968). Os textos do mundo narrado seriam enqua-
drados, de maneira geral, no tipo narração. Já os do mundo comenta-
do ficariam no tipo dissertação. 

Travaglia diz que o Gênero textual se caracteriza por exercer 
uma função social específica. Para ele, estas funções sociais são 
pressentidas e vivenciadas pelos usuários. Isso equivale dizer que, 
intuitivamente, sabemos que gênero usar em momentos específicos 
de interação, de acordo com a função social do gênero. Quando va-
mos escrever um e-mail, sabemos que ele pode apresentar caracterís-
ticas que farão com que ele “funcione” de maneira diferente. Assim, 
escrever um e-mail para um amigo não é o mesmo que escrever um 
e-mail para uma universidade pedindo informações sobre um con-
curso público, por exemplo. 

Observamos que Travaglia dá ao gênero uma função social. 
Parece que ele diferencia Tipologia textual de Gênero textual a partir 
dessa “qualidade” que o gênero possui. Mas todo texto, independente 
de seu gênero ou tipo, não exerce uma função social qualquer? 

Marcuschi apresenta alguns exemplos de gêneros, mas não 
ressalta sua função social. Os exemplos que ele traz são telefonema, 
sermão, romance, bilhete, aula expositiva, reunião de condomínio, 
etc. Já Travaglia, não só traz alguns exemplos de gêneros, como 
mostra o que, na sua opinião, seria a função social básica comum a 
cada um: aviso, comunicado, edital, informação, informe, citação 
(todos com a função social de dar conhecimento de algo a alguém). 
Certamente a carta e o e-mail entrariam nessa lista, levando em con-
sideração que o aviso pode ser dado sob a forma de uma carta, e-
mail ou ofício. Ele continua exemplificando, apresentando a petição, 
o memorial, o requerimento, o abaixo assinado (com a função social 
de pedir, solicitar). Continuamos colocando a carta, o e-mail e o ofí-
cio nesta categoria. Nota promissória, termo de compromisso e voto 
são exemplos com a função de prometer. Achamos que o voto não 
teria essa função de prometer. Mas a função de confirmar aceitação 
da promessa feita por um candidato ou efetivação da promessa de 
voto feita a um candidato, de dar o “voto de confiança” a alguém. 
Quando votamos, não prometemos, mas confirmamos a promessa de 
votar que pode ter sido feita a um candidato. Ele apresenta outros 
exemplos, mas por questão de espaço não colocaremos todos. É bom 
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notar que os exemplos dados por ele, apresentam função social for-
mal, rígida. Ele não apresenta exemplos de gêneros que tenham uma 
função social menos rígida, como o bilhete, por exemplo. 

Uma discussão que vemos em Travaglia e não encontramos 
em Marcuschi15 é a de Espécie. Para ele, Espécie se define e se ca-
racteriza por aspectos formais de estrutura e de superfície linguística 
e/ou aspectos de conteúdo. Ele exemplifica Espécie dizendo que e-
xistem duas pertencentes ao tipo narrativo: a história e a não-
história. Ainda do tipo narrativo, ele apresenta as Espécies narrativa 
em prosa e narrativa em verso. No tipo descritivo ele mostra as Es-
pécies distintas objetiva x subjetiva, estática x dinâmica e comenta-
dora x narradora. Mudando para gênero, ele apresenta a correspon-
dência com as Espécies carta, telegrama, bilhete, ofício, etc. No gê-
nero romance, ele mostra as Espécies romance histórico, regionalis-
ta, fantástico, de ficção científica, policial, erótico, etc. Não sabe-
mos até que ponto a Espécie daria conta de todos os Gêneros textuais 
existentes. Será que é possível especificar todas elas? Talvez seja di-
fícil, mesmo porque não é fácil dizer quantos e quais são os gêneros 
textuais existentes. 

Se em Travaglia notamos uma discussão teórica que não per-
cebemos em Marcuschi, o oposto também acontece. Este autor dis-
cute o conceito de Domínio discursivo. Ele diz que os domínios dis-
cursivos “são as grandes esferas da atividade humana em que os tex-
tos circulam” (p. 24)16. Segundo informa, esses domínios não seriam 
nem textos, nem discursos, mas dariam origem a discursos muito es-
pecíficos. Constituiriam práticas discursivas dentro das quais seria 
possível a identificação de um conjunto de gêneros que às vezes lhe 
são próprios como práticas ou rotinas comunicativas institucionali-
zadas. Como exemplo, ele fala do discurso jornalístico, discurso ju-
rídico e discurso religioso. Cada uma das atividades dentro das quais 
esses discursos se inserem (jornalística, jurídica e religiosa) não a-
brange gêneros em particular, mas origina vários deles. 

                                                 
15 Pelo menos nos textos aos quais tivemos acesso. 

16 Bakhtin ([1952-53]1979) já havia falado sobre a esfera como sendo um lugar social onde a 
língua é utilizada, sendo nessas esferas que são elaborados os gêneros do discurso. 
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Travaglia até fala do discurso jurídico e religioso, mas não 
como Marcuschi. Ele cita esses discursos quando discute o que é pa-
ra ele tipologia de discurso. Assim, ele fala dos discursos citados, 
mostrando que as tipologias de discurso usam “critérios ligados às 
condições de produção dos discursos e às diversas formações discur-
sivas em que podem estar inseridos” (KOCH & FÁVERO, 1987, p. 
3). Citando Koch & Fávero, o autor fala que uma tipologia de discur-
so usaria critérios ligados à referência (institucional – discurso polí-
tico, religioso, jurídico; ideológica – discurso petista, de direita, de 
esquerda, cristão etc.; domínios de saber – discurso médico, linguís-
tico, filosófico etc.; à inter-relação entre elementos da exterioridade 
– discurso autoritário, polêmico, lúdico). Marcuschi não faz alusão a 
uma tipologia do discurso. 

Nota-se semelhança de opinião entre os dois autores quando 
falam que texto e discurso não devem ser encarados como iguais. 
Marcuschi considera o “texto como uma entidade concreta realizada 
materialmente e corporificada em algum Gênero textual” [ênfase a-
centuada] (p. 24). Discurso para ele “é aquilo que um texto produz 
ao se manifestar em alguma instância discursiva. O discurso se reali-
za nos textos” (p. 24). Travaglia considera o “discurso como a pró-
pria atividade comunicativa, a própria atividade produtora de senti-
dos para a interação comunicativa, regulada por uma exterioridade 
sócio-histórica-ideológica” (p. 03). Texto é o resultado dessa ativida-
de comunicativa. O texto, para ele, é visto como  

Uma unidade linguística concreta que é tomada pelos usuários da 
língua em uma situação de interação comunicativa específica, como uma 
unidade de sentido e como preenchendo uma função comunicativa reco-
nhecível e reconhecida, independentemente de sua extensão (p. 03). 

Travaglia distingue texto de discurso levando em conta sua 
preocupação com a tipologia de textos, e não de discursos. Marcus-
chi afirma que a definição que traz de texto e discurso é muito mais 
operacional do que formal. 

Travaglia faz uma “tipologização” dos termos Gênero textual, 
Tipologia textual e Espécie. Ele chama esses elementos de Tipele-
mentos. Justifica a escolha pelo termo por considerar que os elemen-
tos tipológicos (Gênero textual, Tipologia textual e Espécie) são bá-
sicos na construção das tipologias e talvez dos textos, numa espécie 
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de analogia com os elementos químicos que compõem as substâncias 
encontradas na natureza. 

Para concluir esta singela discussão, achamos que vale a pena 
pontuar que as considerações feitas por Marcuschi em defesa da a-
bordagem textual a partir dos Gêneros textuais estão diretamente li-
gadas ao ensino. Ele afirma que o trabalho com o gênero é uma 
grande oportunidade de se lidar com a língua em seus mais diversos 
usos autênticos no dia-a-dia. Cita os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN, 1998), dizendo que apresentam a ideia básica de que um 
maior conhecimento do funcionamento dos Gêneros textuais é im-
portante para a produção e para a compreensão de textos. Travaglia 
não faz abordagens específicas ligadas à questão do ensino no seu 
tratamento à Tipologia textual. Suas considerações são mais ligadas 
ao campo da Linguística do que da Linguística Aplicada. 

O que Travaglia mostra é uma extrema preferência pelo uso 
da Tipologia textual, independente de estar ligada ao ensino. Sua a-
bordagem parece ser mais taxionômica. Ele chega a afirmar que são 
os tipos que entram na composição da grande maioria dos textos. Pa-
ra ele, a questão do que é considerado elementos tipológicos e suas 
implicações com o ensino/aprendizagem merece maiores discussões. 

Marcuschi diz que não acredita na existência de Gêneros tex-
tuais ideais para o ensino de língua. Ele afirma que é possível a iden-
tificação de gêneros com dificuldades progressivas, do nível menos 
formal ao mais formal, do mais privado ao mais público e assim por 
diante. Os gêneros devem passar por um processo de progressão, 
conforme sugerem Dolz & Schneuwly (2004). 

Travaglia, como afirmamos, não faz considerações sobre o 
trabalho com a Tipologia textual e o ensino. Acreditamos que um 
trabalho com a tipologia teria que, no mínimo, levar em conta a 
questão de com quais tipos de texto deve-se trabalhar na escola, a 
quais será dada maior atenção e com quais será feito um trabalho 
mais detido. Achamos que a escolha pelo tipo, caso seja considerada 
a ideia de Travaglia, deve levar em conta uma série de fatores, porém 
vemos que dois são mais pertinentes: 

a) O trabalho com os tipos deveria preparar o aluno para a com-
posição de quaisquer outros textos (não sabemos ao certo se 



FACULDADE DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

SOLETRAS, Ano X, Nº 20, jul./dez.2010. São Gonçalo: UERJ, 2010 72

isso é possível. Pode ser que o trabalho apenas com o tipo 
narrativo não dê ao aluno o preparo ideal para lidar com o ti-
po dissertativo, e vice-versa. Um aluno que para de estudar na 
5ª série (6º ano) e não volta mais à escola teria convivido 
muito mais com o tipo narrativo, sendo que este é, em geral, o 
mais trabalhado nessa série. Será que ele estaria preparado pa-
ra produzir, quando necessário, outros tipos textuais? Por ou-
tro lado, sabemos que não existe texto puro. Ao lidar somente 
com o tipo narrativo, por exemplo, o aluno, de certa forma, 
não deixa de trabalhar com os outros tipos); 

b) A utilização prática que o aluno fará de cada tipo em sua vida. 

Achamos que vale a pena dizer que somos favoráveis ao tra-
balho com o Gênero textual na escola, embora saibamos que todo 
gênero realiza necessariamente uma ou mais sequências tipológicas e 
que todos os tipos inserem-se em algum gênero textual. 

Até recentemente, o ensino de produção de textos era feito 
como um procedimento único e global, como se todos os tipos de 
texto fossem iguais e não apresentassem determinadas dificuldades 
e, por isso, não exigissem aprendizagens específicas. A fórmula de 
ensino de escrita, ainda hoje praticada em algumas escolas brasileiras 
– a qual consiste fundamentalmente na trilogia narração, descrição e 
dissertação –, tem por base uma concepção voltada essencialmente 
para duas finalidades: a formação de escritores literários (caso o alu-
no se aprimore nas duas primeiras modalidades textuais) ou a forma-
ção de cientistas (caso da terceira modalidade) (ANTUNES, 2003)17. 
Além disso, essa concepção guarda em si uma visão equivocada de 
que narrar e descrever seriam ações mais “fáceis” do que dissertar, 
ou mais adequadas à faixa etária, razão pela qual esta última tenha 
sido reservada às séries terminais – tanto no Ensino Fundamental 
quanto no Ensino Médio. Schneuwly (1991 apud DOLZ & SCH-
NEUWLY (2004) mostrou que as tipologias sofrem de limitações 
consideráveis, por mais que tenham trazido importantes conhecimen-
tos sobre o funcionamento da linguagem. Para o autor, o objeto das 

                                                 
17 Segundo Schneuwly & Dolz (2004), esses três tipos textuais canônicos e hegemônicos são 
autênticos produtos culturais da escola, elaborados como instrumentos para desenvolver e a-
valiar, progressiva e sistematicamente, as capacidades de escrita dos alunos (p. 77). 
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tipologias não é o texto e nem o gênero do qual todo texto é um e-
xemplar. 

Pensamos que o ensino-aprendizagem de leitura, compreen-
são e produção de texto pela perspectiva dos gêneros reposiciona o 
verdadeiro papel do professor de Língua Materna hoje, não mais vis-
to aqui como um especialista em textos literários ou científicos, dis-
tantes da realidade e da prática textual do aluno, mas como um espe-
cialista nas diferentes modalidades textuais, orais e escritas, de uso 
social. Assim, o espaço da sala de aula é transformado numa verda-
deira oficina de textos de ação social, o que é viabilizado e concreti-
zado pela adoção de algumas estratégias, como enviar uma carta para 
um aluno de outra classe, fazer um cartão e ofertar a alguém, enviar 
uma carta de solicitação a um secretário da prefeitura, realizar uma 
entrevista, etc. Essas atividades, além de diversificar e concretizar os 
leitores das produções (que agora deixam de ser apenas “leitores vi-
suais”), permitem também a participação direta de todos os alunos e 
eventualmente de pessoas que fazem parte de suas relações familia-
res e sociais. A avaliação dessas produções abandona os critérios 
quase que exclusivamente literários ou gramaticais e desloca seu fo-
co para outro ponto: o bom texto não é aquele que apresenta, ou só 
apresenta, características literárias, mas aquele que é adequado à si-
tuação comunicacional para a qual foi produzido, ou seja, se a esco-
lha do gênero, se a estrutura, o conteúdo, o estilo e o nível de língua 
estão adequados ao interlocutor e podem cumprir a finalidade do tex-
to (TRAVAGLIA, 2002); se aquilo que foi produzido é um gênero. 

Acreditamos que, abordando os gêneros, a escola estaria dan-
do ao aluno a oportunidade de se apropriar devidamente de diferen-
tes Gêneros textuais socialmente utilizados, sabendo movimentar-se 
no dia-a-dia da interação humana, percebendo que o exercício da 
linguagem será o lugar da sua constituição como sujeito. A atividade 
com a língua, assim, cremos nós, favoreceria o exercício da interação 
humana, da participação social dentro de uma sociedade letrada. 
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